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RESUMO 

 

O presente trabalho apresenta uma análise do Projeto Político Pedagógico da 
Escola Municipal Dona Santinha em relação ao tema “Examinar ou Avaliar: o que 
favorece o processo ensino e aprendizagem”.  O objetivo geral é identificar, 
enquanto gestora, estratégias e embasamentos teóricos que proporcionem uma 
mudança de concepção sobre as práticas avaliativas junto ao corpo docente da 
escola. Tem como objetivos específicos, apresentar de forma simples e democrática, 
o principal conceito e função da avaliação baseando-se nas concepções dos autores 
Luckesi e Hoffmann. Outro objetivo é compreender o que é avaliar e examinar no 
contexto da Rede Municipal de Lagoa Santa. No decorrer da análise foram 
realizadas pesquisas bibliográficas buscando fundamentação teórica observando se 
o tema em questão está coerente com as tomadas de decisões neste espaço 
educacional e com o próprio Projeto Político Pedagógico da instituição. Ao final, 
pontua-se que a Escola Municipal Dona Santinha vem realizando mais exames que 
avaliações e propõe-se que mudanças sejam realizadas para oportunizar aos 
educandos práticas avaliativas que favoreçam uma aprendizagem significativa.  
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INTRODUÇÃO 

 

A Escola Municipal Dona Santinha, situada à Rua Alfredo de Abreu, nº 201, 

no bairro Várzea em Lagoa Santa - MG atende 232 alunos do 1º ao 5º ano do 

Ensino Fundamental, 28 alunos da Educação de Jovens e Adultos – 1º segmento (1º 

ao 3º período) e 95 alunos do Projeto Mais Educação do Tempo Integral. Também 

possui autorização para atendimento à Educação Infantil embora atualmente não 

atenda a esse segmento. 

Dispõe de sete salas de aula; uma biblioteca literária; uma sala para os 

professores; sala da direção e supervisão; secretaria; uma sala de recursos 

multifuncionais, para atendimento aos alunos com NEE – Necessidades 

Educacionais Especiais – um laboratório de informática; uma cozinha com dispensa 

e um pequeno refeitório coberto; quatro banheiros para alunos, sendo dois femininos 

e dois masculinos; um almoxarifado; uma dispensa para produtos de limpeza e uma 

quadra de esportes coberta. 

A Escola Municipal Dona Santinha atende, em três turnos, sendo os anos 

iniciais do Ensino Fundamental nos 1º e 2º turnos e uma classe de Educação de 

Jovens e Adultos, no noturno. Os alunos são assistidos pela SEMED – Secretaria 

Municipal de Educação, e a escola é mantida com as verbas do PDDE (Programa 

Dinheiro Direto na Escola) e do FUNDEB (Fundo Nacional da Educação Básica), 

sendo essa última repassada pela Prefeitura Municipal de Lagoa Santa. 

A comunidade escolar é bem participativa, no que se refere às festividades 

promovidas pela escola, entretanto não demonstram muito interesse no que se 

refere ao desenvolvimento político da mesma; visto através da ausência em 

reuniões trimestrais de pais, Assembleias do Colegiado e nos encontros individuais 

agendados com a supervisão e coordenação.  Os alunos que frequentam a escola 

geralmente são oriundos do próprio bairro; entretanto há também alunos de alguns 

outros bairros vizinhos. 

Entre os alunos da escola é comum encontrarmos crianças que vivem em 

família monoparental, onde são educados pelos irmãos mais velhos uma vez que a 

mãe precisa trabalhar para garantir o sustento dos filhos e a manutenção da casa. 

Em geral, a maioria desses alunos são crianças que possuem convivência com a 

violência urbana e até mesmo com a violência doméstica.  
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Entretanto; a grande maioria dos alunos que frequentam a Escola Municipal 

Dona Santinha é de crianças que apresentam famílias tradicionais e não mantêm um 

contato direto com a violência urbana. Os pais são de idade mediana e demonstram 

estrutura para educar seus filhos; geralmente são funcionários públicos ou 

empregados do comércio local. 

O nome da escola é em homenagem à Dona Maristela Rodrigues Avelar, 

“Dona Santinha”, assim chamada carinhosamente pela população da cidade. Dona 

Maristela foi uma das primeiras professoras da cidade e esposa do Dr. Lindouro 

Avelar, médico e também prefeito eleito por cinco mandatos; juntos contribuíram 

para o desenvolvimento e formação dos cidadãos. 

O trabalho da escola baseia-se numa organização em ciclos, entretanto, é 

comum entre os professores e a equipe pedagógica práticas de avaliações 

classificatórias; contradizendo a proposta do ciclo. Nessa prática, de 

supervalorização das provas, a escola foi sistematizada a modalidades de exames 

escolares que se consolidaram ao longo dos anos. Segundo Luckesi  (2000) em 

entrevista concedida ao Jornal do Brasil, “a modalidade dos exames escolares, que 

conhecemos hoje, foi sistematizado no decorrer do século XVI e primeira metade do 

século XVII e tem prevalecido até os dias de hoje.” 

Embora se tenha conhecimento de novas concepções sobre a avaliação 

escolar, ainda é observado na Escola Municipal Dona Santinha a realização de 

exames classificatórios esperados pelos professores para utilizarem como uma 

forma de assegurar a aprendizagem. 

Para Luckesi (2005), em entrevista concedida ao jornalista Paulo Camargo, 

“[...] a escola hoje ainda não avalia a aprendizagem do educando, mas sim o 

examina, ou seja, denominamos nossa prática de avaliação, mas, de fato, o que 

praticamos são exames.”  

Nesse sentido e considerando que o ato de avaliar vai além dos exames 

aplicados na grande maioria das escolas busca-se como objetivo geral desse estudo 

identificar, enquanto gestor, estratégias e embasamentos teóricos que proporcionem 

uma mudança de concepção sobre as práticas avaliativas junto ao corpo docente da 

Escola Municipal Dona Santinha. 

Em decorrência das práticas avaliativas desenvolvidas pela Escola Municipal 

Dona Santinha observa-se a necessidade de construir junto ao corpo docente, 

oportunidades ao educando de uma prática avaliativa que seja inclusiva e dinâmica. 
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Um dos objetivos específicos deste trabalho é, portanto, apresentar, de forma 

simples e democrática, o principal conceito e função da avaliação baseando-se nas 

concepções dos autores Luckesi e Hoffmann.  Outro objetivo é compreender o que é 

avaliar e examinar no contexto da Rede Municipal de Lagoa Santa 
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1. EXAMINAR OU AVALIAR: O QUE FAVORECE O PROCESSO 

ENSINO E APRENDIZAGEM  

 

1.1.  Conceito de avaliação 

 

 Segundo Luckesi (1998, s/p) “O termo avaliar tem sua origem no latim, a-

valere, que quer dizer ‘dar valor a...’ No entanto, o termo avaliação significa ‘atribuir 

um valor ou qualidade a alguma coisa, ato ou curso de ação...’  Pode-se conceituar 

conclusivamente que avaliação, do ponto de vista pedagógico, é um ato de atribuir 

valor ou qualidade a alguma coisa ou a alguém.  Casali (2007, p.10) define avaliação 

de modo geral como: 

 

(...) saber situar cotidianamente, numa certa ordem hierárquica, o valor de 
algo enquanto meio (mediação) para a realização da vida do(s) sujeito(s) 
em questão, no contexto dos valores culturais e, no limite, dos valores 
universais. (CASALI, 2007, p.10)  
 
 

Quando avalia-se do ponto de vista pedagógico é preciso ter em mente que o 

ato de avaliar não é solto e acabado; mas sim um processo de medir valores e 

inserir ações para que se possa mudar ou melhorar os resultados alcançados e os 

próximos esperados.  Constantemente, seres humanos vivem em função de mostrar 

o seu crescimento e sua capacidade de evoluir como espécie; daí a necessidade 

“nata” de avaliar suas próprias ações periodicamente. 

Pedagogicamente, o professor avalia seus alunos com o objetivo de medir 

seu aprendizado para que estratégias sejam traçadas a fim de oferecer ao educando 

possibilidades de construir conhecimentos e habilidades que possibilitem o seu 

pleno desenvolvimento para a cidadania. Isso é o ideal que se espera de um 

professor comprometido com a qualidade de ensino. 

Vale destacar que a avaliação da aprendizagem escolar só terá um real valor 

se a mesma for articulada com um Projeto Político Pedagógico (PPP); o qual dará 

subsídios ao avaliador do que se vai construir ao escolher decisões para um melhor 

resultado. 

 

O ato de avaliar não serve como pausa para pensar a prática e retornar a 
ela; mas sim como um meio de julgar a prática e torná-la estratificada. De 
fato, o momento de avaliação deveria ser um ‘momento de fôlego’ na 
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escalada, para, em seguida, ocorrer a retomada da marcha de forma mais 
adequada, e nunca como um ponto definitivo de chegada, especialmente 
quando o objeto da ação avaliativa é dinâmico como, no caso, a 
aprendizagem. Com a função classificatória, a avaliação não auxilia em 
nada o avanço e o crescimento. Somente com a função diagnóstica ela 
pode servir para finalidade. (LUCKESI, 2000, p.34-35) 

 

De fato, quando a avaliação é utilizada como um diagnóstico; professor e 

aluno são beneficiados com um feedback de suas ações; o que possibilita uma 

reflexão sobre o ensino/aprendizagem desenvolvido pelo grupo. 

Para Hoffmann (2001, s/p) avaliar significa compreender a finalidade dessa 

prática a serviço da aprendizagem, da melhoria da ação pedagógica visando à 

promoção moral e intelectual dos alunos. 

Por sua vez, a concepção de avaliação corresponde à ideia de subsidiar a 

construção do melhor resultado possível; implicando em acompanhar e reorientar o 

processo da aprendizagem. É preciso que o avaliador tenha em mente que a 

avaliação é um processo que fornecerá dados para uma reflexão sobre o que foi 

ensinado e o que foi assimilado pelos alunos, só assim poderá de fato redirecionar 

suas práticas pedagógicas visando um real aprendizado. 

Para Hoffmann (2005, s/p) “O professor mediador é o avaliador essencial. 

Cuidar para que o aluno aprenda mais e melhor, todos os dias. Isso é avaliar.” Esse 

conceito de mediação não é novo para a escola e deveria interessar muito aos 

educadores porque vai depender do nível de desenvolvimento potencial em que um 

aluno se encontra para que ele realmente se beneficie da ajuda de alguém. 

O ideal é que a escola construa estratégias onde o aluno, partindo do que já 

sabe, realmente avance no sentido de construir e reconstruir novas aprendizagens. 

O bom ensino seria aquele que provoca mudança e se adianta ao desenvolvimento. 

Esse é o lado prático da teoria de Vygotsky.  

Para ele, o aprendizado está relacionado ao desenvolvimento e é um aspecto 

necessário e universal do processo de evolução das funções psicológicas 

culturalmente organizadas e especificamente humanas, desde o nascimento da 

criança, onde o professor não é aquele que aplica a prova, mas é aquele profissional 

responsável por traçar e sugerir caminhos na construção do saber.  

Tanto para Hoffmann, quanto para Luckesi a avaliação deve ser dinâmica e 

inclusiva; ou seja, servirá como diagnóstico para um aprendizado construtivo, onde o 

professor terá capacidade de perceber as carências de seus educandos e assim 
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traçar caminhos e metas eficazes e eficientes que os ajudem a sanar suas 

dificuldades. 

 

1.2. Avaliar e examinar na Rede Municipal de Lagoa Santa  

 

De acordo com a Proposta Pedagógica do município de Lagoa Santa (MG), o 

Ensino Fundamental terá duração mínima de nove anos, estando estruturado em 

ciclos/ anos que foram pensados tendo como objetivo a formação básica do cidadão. 

Nos anos iniciais, o Ensino Fundamental se organiza em dois ciclos sendo: 

Ciclo da Alfabetização (com duração de três anos de escolaridade) e II – Ciclo 

Complementar (com a duração de dois anos de escolaridade).  

O Ciclo da Alfabetização, a que terão ingresso os alunos com seis anos de 

idade completos ou a completar até 30 de junho do ano em curso, terá suas 

atividades pedagógicas organizadas de modo a assegurar que, ao final de cada ano, 

os alunos deverão ser avaliados para apreciação de seu desempenho. 

A escola deverá, ao longo de cada ano dos ciclos, acompanhar e avaliar 

sistematicamente a aprendizagem dos alunos, utilizando estratégias diversas para 

sanar as dificuldade evidenciadas. Nesse sentido, a progressão continuada dentro 

dos Ciclos da Alfabetização e do Ciclo Complementar deverá estar apoiada em 

estratégias de atendimento diferenciado, para garantir a efetiva aprendizagem do 

aluno. 

Embora a proposta do município seja do trabalho em “Ciclos” que objetiva a 

formação básica e humana, a Secretaria Municipal de Lagoa Santa (SEMED) 

reelaborou a partir de 2013, suas estratégias de trabalho e determinou que todos os 

alunos, da rede municipal de Lagoa Santa, sejam avaliados trimestralmente, sendo 

distribuídos ao longo do ano letivo um total de cem pontos, onde o mínimo 

necessário para a promoção do aluno é de 60% do rendimento escolar.  

A SEMED determinou ainda que no primeiro trimestre sejam distribuídos trinta 

pontos, ficando o segundo e terceiro trimestres com trinta e cinco pontos cada um. 

De acordo com essa determinação, os pontos registrados ao final de cada etapa 

poderão ser assim obtidos no trimestre. 

No primeiro trimestre, dos trinta pontos distribuídos, dezenove são destinados 

a provas; já no segundo e terceiro trimestre, dos trinta e cinco pontos distribuídos, 
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vinte e quatro são para as provas. 

Para conclusão dos ciclos, o aluno deverá ter alcançado o nível de 

aprendizagem exigido e ter uma pontuação média de 60%, com base em avaliações 

realizadas pelos professores, alguns trabalhos e poucos pontos de participação em 

sala de aula, ao longo de todas as etapas dos ciclos. 

Segundo Hoffmann (2005, s/p) “avaliar é interpretar um percurso de vida do 

aluno durante o qual ocorrem mudanças em múltiplas dimensões.” Portanto, uma 

somatória de pontos não prova necessariamente que o aluno aprendeu, mas sim, 

que oportunidades diferentes de examinar foram aplicadas. Nessa mesma visão 

Luckesi (2003, p.16) defende que: 

 

A tradição dos exames escolares, que conhecemos hoje em nossas 
escolas, foi sistematizada nos séculos XVI e XVII, com as configurações da 
atividade pedagógica produzida pelos padres jesuítas (séc. XVI) e pelo 
Bispo John Amós Comênio (fim do séc. XVI e primeira metade do séc. XVII). 
(LUCKESI, 2003, p. 16) 
 
 

Sabe-se que a visão de uma avaliação inclusiva e dinâmica ainda é tema de 

aprendizado e discussão entre os docentes; pois, como afirma Hoffmann (2000, s/p) 

“Depois de diplomados, os professores tendem a simplesmente reproduzir às 

práticas avaliativas que vivenciaram quando discentes.” Portanto, a prática das 

avaliações classificatórias, vão sendo reproduzidas e consolidadas sem que muitos 

dos docentes se voltem a repensar a prática da avaliação. Mediante a esse fato 

percebe-se que a ideia de avaliar para uma boa parte dos professores ainda 

permanece na arbitrariedade de medir e classificar o desempenho do aluno. 

De acordo com Luckesi (2003, p. 47): “A sala de aula é o lugar onde, em 

termos de avaliação, deveria predominar o diagnóstico como recurso de 

acompanhamento e reorientação da aprendizagem, em vez de predominarem os 

exames como recursos classificatórios.”  

Nesse sentido e considerando que o ato de avaliar vai além dos exames 

aplicados, na grande maioria das escolas, busca-se como objetivo geral desse 

estudo identificar, enquanto gestor, estratégias e embasamentos teóricos que 

proporcionem uma mudança de concepção sobre as práticas avaliativas junto ao 

corpo docente da Escola Municipal Dona Santinha. 

Um modelo ideal de gestão deveria propor que grupos de estudos fossem 

formados e que as ideias dos autores Luckesi e Hoffmann, fossem amplamente 
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discutidas entre o corpo docente da escola. Essa discussão deveria ter como 

objetivo maior que a avaliação não acontesse apenas como mais um cerimonial de 

dentro da escola, mas sim como uma prática de investigação para o professor, onde 

fosse possível identificar os conhecimentos construídos pelo grupo de alunos e as 

dificuldades a serem sanadas para que o professor possa reavaliar seu trabalho e 

repensar sua prática pedagógica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A avaliação é uma atividade constante no trabalho do professor, pois 

possibilita o acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem. É através 

dela que se faz possível analisar os resultados alcançados e compará-los aos 

objetivos propostos no Projeto Político Pedagógico, verificando os progressos e as 

dificuldades. De acordo com a Lei 9.394/96, a Lei de Diretrizes e Bases, artigo 24º, a 

avaliação deve acontecer de forma contínua e cumulativa. 

 

[...] avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais. 
(BRASIL, 1998) 
 

Entretanto, a prática da avaliação escolar tem acontecido, em grande parte 

das escolas do município de Lagoa Santa, como um instrumento disciplinador e não 

como um instrumento contínuo de transformação do processo ensino e 

aprendizagem, o que impossibilita ao educando autonomia na construção de seu 

aprendizado.    

Partindo do princípio de que a Escola Municipal Dona Santinha vem 

realizando apenas exames e não avaliações, observa-se a necessidade de 

mudanças para oportunizar aos educandos práticas avaliativas que favoreçam uma 

aprendizagem significativa.  

De acordo com PPP apesar da escola está estruturada numa organização em 

ciclos, percebe-se um abismo entre a avaliação e a organização do trabalho 

pedagógico na escola, reproduzindo, muitas vezes, as mesmas práticas que 

ocorriam na organização seriada, contribuindo assim para uma prática que comete 

equívocos. 

Não é possível pensar em formação de cidadãos, conforme propõe o ensino 

em ciclos, se ainda existem aulas estruturadas sobre um paradigma tradicional de 

ensino. Em muitas escolas, o professor ainda é visto como único detentor do 

conhecimento onde o aluno passa mais tempo ouvindo explicações do que 

realizando estudos pessoais. 

Alguém ainda lida bem com este paradigma? Ele já se mostrou ineficaz, fonte 

de injustiças e de contradições, retrato pouco fiel da realidade. A forma de superá-lo 
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é envolver os estudantes na própria avaliação, buscar uma nova educação, na qual 

o aluno perceba que ele é o principal interessado em verificar o quanto rendeu seu 

estudo e como pode aprimorar as estratégias de construção do saber.  

A escola ideal deverá ter outras motivações, na qual estudar seja 

interessante, pesquisar seja algo inevitável para satisfazer as curiosidades 

despertadas e aprender seja algo imprescindível na consciência de futuros cidadãos.  

Não se pode esperar que o aluno do século XXI continue estudando e 

trabalhando apenas pela nota do boletim ou porque desconfia que um dia os 

conteúdos serão úteis. Os alunos toleram cada vez menos as aulas que não têm 

relação com suas vidas, distantes das necessidades do cotidiano e de seu mundo.  
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 INTRODUÇÃO 

 

 

 No ano de 1963, foi criada em Lagoa Santa a Escola Combinada Infantil, que 

funcionava em prédio cedido pela Prefeitura Municipal de Lagoa Santa, situado à Av. 

Getúlio Vargas, 352, com a finalidade de atender crianças na faixa etária de 05 a 06 

anos de idade. 

 A partir de 1973 se instalou em um prédio anexo à Escola Estadual Dr Lund, 

com o nome de Escola Estadual de Lagoa Santa - Pré Escolar e só mais tarde foi 

transferida para o prédio próprio, no bairro Várzea. 

 Ao longo desses anos passou por várias ampliações, como construção de 

salas de aula, biblioteca e outros espaços para atender ao crescimento da clientela. 

A escola foi municipalizada em 07/03/96, de acordo com a Resolução nº 7852/96 – 

MG, passando a denominar-se Escola Municipal Dona Santinha - Pré Escolar. 

 Posteriormente, foi autorizado o funcionamento do ensino fundamental, 

através de Parecer 272, aprovado e publicado no Órgão Oficial de Minas Gerais, do 

dia seis de abril de dois mil e cinco e da Portaria nº 711/2005, publicada no Órgão 

Oficial de Minas Gerais, do dia 26 de maio do mesmo ano, recebendo o nome de 

Escola Municipal Dona Santinha – Ensino fundamental 

 Atualmente funciona em sede própria, situada à Rua Alfredo de Abreu, n° 

201, no bairro Várzea, em Lagoa Santa, atendendo alunos do 1º ao 5º ano do 

Ensino Fundamental e EJA - 1º segmento (1º ao 3º período), totalizando 258 alunos. 

Embora tenha licença para ofertar a Educação Infantil, atualmente não atende esse 

segmento. 

 Seu nome é em homenagem à Dona Maristela Rodrigues Avelar, “Dona 

Santinha”, assim chamada carinhosamente por todos. Foi uma das primeiras 

professoras da cidade e diretora da Escola Estadual Dr Lund.  

 Casada com Dr. Lindouro Avelar, médico atuante em Lagoa Santa e cidades 

vizinhas e também prefeito eleito por cinco vezes, juntos, contribuíram para o 

desenvolvimento e formação das pessoas da cidade. 

 A escola dispõe atualmente de sete salas de aula, uma biblioteca literária, 

uma sala para os professores, sala da direção e supervisão, secretaria, uma sala de 

recursos multifuncionais, para atendimento aos alunos com NEE – Necessidades 
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Educacionais Especiais, um laboratório de informática, uma cozinha com dispensa e 

um pequeno refeitório coberto, quatro banheiros para alunos, sendo dois femininos e 

dois masculinos; um almoxarifado, uma dispensa para produtos de limpeza e uma 

quadra de esportes coberta. 

 A Escola Municipal Dona Santinha atende, em três turnos, os anos iniciais do 

Ensino Fundamental e uma classe de Educação e Jovens e Adultos, no noturno, 

oferecendo o ensino em tempo integral. Os alunos são assistidos pela Secretaria 

Municipal de Educação e a escola é mantida com as verbas do PDDE (PROGRAMA 

DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA) e do FUNDEB (FUNDO NACIONAL DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA), sendo essa última repassada pela Prefeitura Municipal de 

Lagoa Santa. A escola também está vinculada ao Sistema Estadual de Ensino, por 

força do Dispositivo da Legislação em vigor, devido ao município não ter sistema 

próprio de ensino. 

 A comunidade é bem participativa, no que se refere às festividades realizadas 

pela escola, entretanto não demonstram muito interesse no que se refere ao 

desenvolvimento político da mesma. Geralmente participam de forma passiva, 

quando são convidados para reuniões para tomadas de decisões, o que interfere na 

garantia de uma gestão mais democrática.  A escola que queremos construir prima 

pela democracia, porém como afirma ALFIZ (s/d, p. 68), gestão democrática: 

 

não significa unir todas as pessoas envolvidas de maneira permanente para 
tomar cada uma as decisões que  requer a  caminhada. É necessário 
buscar  formas  representativas  e  às   vezes  operativas,  que   permitam  
oportunamente  a  tomada de decisões. (ALFIZ, s/d, p.68). 

 

 É importante que todos se unam num esforço mútuo para que a seleção de 

valores seja consolidada na busca de princípios, a serem definidos para 

identificação das aspirações prioritárias da família e da comunidade, no que diz 

respeito ao papel da escola na educação de um povo. 

 Portanto, a Escola Municipal Dona Santinha, propõe o desafio de construir 

coletivamente seu PPP, com base em sua realidade, buscando atender aos anseios 

de sua comunidade escolar, com vistas a alcançar um ensino de qualidade para 

todos os alunos que dela participam, colaborando para sua formação cidadã. 

 Os alunos, em sua maioria, são oriundos do próprio bairro onde se localiza a 

escola ou outros bairros vizinhos. Grande parte deles recebe assistência da família, 
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mas um número significativo não conta com esse apoio, o que tem contribuído para 

o baixo desempenho escolar desses alunos, gerando o fenômeno da distorção 

idade/série, fator que precisa ser corrigido pela escola, através de algumas 

estratégias, contando para isso com o apoio de toda comunidade escolar. 

           Essas estratégias devem ser pensadas coletivamente, com participação de 

todos os profissionais envolvidos no processo de ensino e aprendizagem para que 

de fato possam atender à demanda dos alunos dessa escola, algumas, inclusive 

através do Núcleo de Alfabetização e Letramento da rede municipal. 

           A escola conta também com a sala de recursos, que tem auxiliado os alunos 

com dificuldades específicas, favorecendo o desenvolvimento de suas 

potencialidades.                   

 Vivemos uma era tecnológica e seus avanços se modificam rapidamente. 

Percebe-se que a escola precisa acompanhar esse processo e buscar meios que 

viabilizem condições para um crescimento contínuo. Nesse sentido, a  construção do 

Projeto Político Pedagógico da escola deve acompanhar as características desse 

cenário, incluindo em sua proposta pedagógica o uso dos recursos tecnológicos 

disponíveis na escola, como instrumentos de aprendizagem, por parte dos 

professores e alunos, como laboratório de informática, data show, dentre outros, 

objetivando uma melhoria do processo ensino e aprendizagem. Para isso é 

fundamental a preparação dos professores para uso desses recursos, ampliando o 

espaço restrito da sala de aula através do uso das novas tecnologias. 

 

 

 1. FINALIDADES DA EDUCAÇÃO  

 

 Como meta a escola busca sistematizar as ações necessárias ao 

planejamento do trabalho do professor, visando um ensino de qualidade para o 

aluno. Desde o ato de planejar, de forma articulada e integrada com docentes, 

discentes e toda comunidade escolar, ao de se organizar, estruturando a prática 

pedagógico-administrativa e estabelecendo metas a serem alcançadas que 

favoreçam o desenvolvimento integral do aluno, preparando-o para o exercício 

consciente da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
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  A promoção de métodos e meios para alcançar resultados satisfatórios é 

condição necessária para que se mantenha nítido o horizonte das ações 

pedagógicas que a escola deseja.  

 Vale destacar que o trabalho de planejar supõe o replanejar, entendido como 

ação congruente com uma avaliação de processos e de produtos esperados. Esse 

movimento implica em compartilhar metas – com alunos, famílias e equipe 

pedagógica, através da participação coletiva de toda comunidade escolar, quer seja 

em reuniões de pais, pedagógicas e conselho escolar, buscando soluções eficazes 

durante um processo contínuo, no intuito de se caminhar em direção à concepção 

de cidadãos conscientes de sua importância perante a sociedade. 

 Nesse sentido, são objetivos gerais da escola:  

• Elevar a credibilidade da escola pública, considerando as mudanças e 

transformações pelas quais venha a passar, assegurando à mesma uma educação 

cada vez mais modernizada e de qualidade, tendo sempre como referência as 

políticas públicas de garantia aos padrões básicos e melhor qualidade de ensino às 

nossas crianças; 

• Contribuir para o desenvolvimento da política educacional, privilegiando a 

autonomia pedagógica e administrativa da escola, como favorecimento à qualidade 

de ensino da escola e a promoção do aluno em seu meio social; 

• Compreender, construir e vivenciar nas relações escolares a cidadania como 

participação social, assim como exercício de direitos e deveres políticos, adotando, 

no dia a dia, atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, 

respeitando o outro e exigindo para si o mesmo respeito;  

• Posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes 

situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar conflitos e de tomar 

decisões coletivas. 

 A Escola Municipal Dona Santinha, tem como concepção de educação, que  

muito mais que instruir, deve-se pensar que o indivíduo precisa ser preparado para o 

meio social. Enquanto espaço privilegiado da relação ensino/aprendizagem, a escola 

deve possibilitar ao aluno condições de se desenvolver e se socializar, dando-lhe 

autonomia para posicionar-se de modo consciente perante o mundo. 

 Para que a educação aconteça em sua plenitude, a escola precisa considerar 

vários fatores, como formação continuada dos professores, valorização dos 
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profissionais da educação, incluindo plano de carreira e avaliação de desempenho, 

já que o professor tem papel fundamental nesse processo. 

 A garantia do desenvolvimento de um currículo básico que atenda às 

necessidades do aluno, com foco no sujeito, oferecendo condições de ensino-

aprendizagem e recursos pedagógicos também é de extrema importância. 

 Nesse cenário educacional a gestão democrática ganha sentido especial, pois 

através da participação da comunidade escolar, buscar-se-á a construção de um 

projeto pedagógico de qualidade que atenda aos anseios dessa comunidade, 

contribuindo para a garantia da função social da escola. 

 Numa visão democrática e autônoma, a escola deve primar por uma prática 

pedagógica com ênfase na ação coletiva e participação efetiva de professores, 

alunos, pais e demais funcionários da escola, com intuito de oferecer um ensino de 

melhor qualidade e contribuir para a formação integral do indivíduo, capacitando-o 

para intervir de maneira consciente na sociedade na qual está inserido.  

 

 

 1.1.  Posição política, filosófica, social e pedag ógica 

 

 A Escola Municipal Dona Santinha visa contemplar vários eixos de trabalho, 

sabendo que assim a educação se desenvolve de maneira ampla e contínua, 

respeitando-se a característica filosófica da escola.  

 O planejamento e a implementação deste projeto visa, a participação efetiva 

do corpo discente e docente, explicitando a realidade da escola, dentro de seu 

entorno social. 

           O trabalho realizado na e pela escola perpassa pela questão pedagógica, 

visando o desenvolvimento das potencialidades dos alunos. Oportunizar uma 

aprendizagem significativa para os alunos tem sido nosso grande desafio, buscando 

o sucesso escolar. 

           Portanto toda ação dentro da escola deve ser pensada como favorecimento 

dessa aprendizagem, que não seja meramente uma reprodução dos conhecimentos 

já consolidados, mas uma prática mais reflexiva e construída a partir da realidade 

dos alunos. 

 A avaliação do trabalho pedagógico, sistematicamente, com vistas à 

reorientação de sua dinâmica, a participação dos professores e toda comunidade 
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escolar, assim como a identificação das necessidades dos alunos e da estrutura 

física da escola são de responsabilidade de todos. 

 A dinâmica da escola deve destacar políticas que beneficiem e expressem 

seu compromisso com os alunos, nosso principal foco, e professores, envolvendo 

todos pertinentes ao cenário educacional, na busca pela qualidade do ensino, 

através de ações e atividades que considerem de extrema importância, tais como: 

• Identificação de manifestações culturais peculiares à região e sua inclusão no 

desenvolvimento dos trabalhos da escola, através de projetos; 

• Intercâmbio com instituições educacionais e / ou pessoas, visando à 

participação de professores e alunos nas atividades da escola; 

• Orientação aos alunos, articulando o envolvimento da família no processo 

educativo; 

• Encaminhamento dos alunos com NEE (Necessidades Educacionais 

Especiais), que necessitam de atendimento diferenciado, a instituições 

especializadas;  

• Promoção à integração do aluno no mundo do trabalho, através da 

informação profissional e da discussão de questões relativas aos interesses 

profissionais dos mesmos e à configuração do trabalho na realidade social;  

• Participação da família no planejamento e desenvolvimento das ações da 

escola, possibilitando a interação entre elas, como meio eficaz de garantir a 

permanência do aluno. 

 

 

 2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Segundo o dicionário Aurélio a palavra “estrutura” quer dizer aquilo que é, ou 

foi construído. No entanto, em uma escola também a sua estrutura organizacional 

administrativa e pedagógica precisam ser construídas em bases sólidas. Dada a sua 

importância, apresentamos a seguir: 
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 2.1.  Estrutura Organizacional Administrativa 

 

 A Escola Municipal Dona Santinha tem sua estrutura predial organizada em 

blocos, sendo o primeiro bloco: cozinha, dispensa, refeitório e dispensa para 

produtos de limpeza. O segundo bloco: secretaria e almoxarifado para materiais 

pedagógicos, direção, sala dos professores, banheiros masculino e feminino e 

almoxarifado para utensílios de cozinha. O terceiro bloco: salas de aula, sala de 

recursos multifuncionais, supervisão, laboratório de informática. O quarto bloco: 

salas de aula, biblioteca literária, banheiro masculino e o quinto bloco com salas de 

aula e banheiro feminino.  A escola possui ainda uma quadra de esportes coberta e 

um pequeno pátio. 

 Quanto aos recursos físicos, a escola dispõe de mobiliário suficiente para 

educadores, alunos e  ainda  conta com  quatro televisões comuns para uso em sala 

de aula, uma TV LCD, quatro DVD’s, vinte e quatro computadores, uma impressora 

multifuncional grande e mais duas impressoras menores, três geladeiras, dois 

fogões industriais, um forno elétrico, um forno semi-industrial, dois freezer 

horizontais, mobiliário suficiente para secretaria, refeitório e demais dependências, 

vários jogos pedagógicos, um forno microondas, diversos materiais esportivos, cinco 

rádios CD portátil, duas máquinas fotográficas, dois notebook, um aparelho data 

show e uma mesa de alfabeto eletrônico. 

 Sobre os recursos humanos, pode-se afirmar que todo o pessoal a serviço do 

estabelecimento de ensino é constituído de docentes, especialistas em educação, 

agentes administrativos, agentes de serviços escolares e auxiliares de serviços 

gerais (serviçais e zeladores), diretor e vice-diretor, sendo a maioria efetivos, através 

de aprovação em concursos públicos, realizados periodicamente pela prefeitura 

municipal. A admissão de pessoal está sujeita às exigências legais vigentes, 

emanada da Secretaria Municipal de Educação. 

 Atualmente a Escola Municipal Dona Santinha dispõe de quarenta e dois 

funcionários. A maioria dos professores e auxiliares de secretaria possui formação 

em nível superior; entretanto ainda dispõe de uma professora de nível médio. 

Quanto aos demais funcionários (auxiliares de serviços gerais, zelador e vigias) a 

maioria possui o nível médio e alguns ainda encontram-se em formação nesse nível 

de ensino. Em relação aos professores, a maioria busca a formação continuada em 

áreas relativas à educação, através de cursos de especialização e aprofundamento. 
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 Como já foi dito, a escola é mantida com as verbas do PDDE (PROGRAMA 

DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA) e também pela verba do FUNDEB (FUNDO 

NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA), essa repassada pela Prefeitura Municipal de 

Lagoa Santa. Outro recurso do qual a escola dispõe é a renda obtida com a festa 

junina, usada geralmente para homenagear anualmente funcionários e alunos na 

Semana do Educador e das Crianças, no mês de outubro. Esse recurso é 

administrado pela gestão escolar, com apoio do colegiado escolar. A prestação de 

contas é feita ao final, com divulgação para toda comunidade escolar. 

 

 2.2.  Estrutura Organizacional Pedagógica 

 

 Nosso critério de ingresso na escola é o encaminhamento da população em 

idade escolar ao Ensino Fundamental que é formalizado por meio do Cadastro 

Escolar, cujo processamento se faz mediante ação conjunta da Secretaria de Estado 

da Educação e da respectiva Secretaria Municipal de Educação, obedecidos 

critérios definidos em norma própria. 

 Cabe à SEMED – Secretaria Municipal de Educação – a divulgação do 

calendário unificado para a realização das matrículas nas escolas públicas. Os 

alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) poderão ter a matrícula realizada 

durante todo o ano em curso.  

 Quanto à enturmação dos estudantes, a escola não tem critério pré- 

estabelecido, senão a escolha dos pais pelo turno desejado, o que implica na oferta 

de cada ano de escolarização, nos demais turnos de funcionamento. 

 Ao longo desses anos a escola tem enfrentado algumas dificuldades diante 

desse fato, inclusive na formação de turmas homogêneas, vista por Cury (2005, 

p.16) como uma forma de violência não-física dentro da escola, capaz de promover 

a exclusão e a discriminação, impossibilitando o respeito às diferenças, o que tem 

sido objeto de estudo pela nova direção da escola. 

 A nova proposta de enturmação visa oferecer um trabalho mais heterogêneo, 

seguindo as novas tendências, possibilitando aos alunos a troca de experiência a 

partir da diversidade, o respeito ao diferente e a pluralidade cultural. 

 É importante salientar que a enturmação tem buscado seguir princípios e 

critérios estabelecidos pela organização da escola como um todo, não atendendo 

arranjos que facilitam a vida de algumas famílias ou funcionários, mas uma forma de 
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o pedagógico funcionar com direcionamento curricular e proposta do ano em que o 

aluno se encontra.  Ainda nesse aspecto, os alunos são atendidos, de acordo com a 

composição de turma definida pela Secretaria Municipal de Educação, que 

estabelece um número limite de vinte e cinco alunos por turma. 

 As reuniões administrativas e/ou pedagógicas entre professores e 

coordenação/direção acontecem, de acordo com calendário escolar, estabelecido 

pela Secretaria Municipal de Educação, obedecendo à periodicidade de uma reunião 

por mês; entretanto a escola, sempre que necessário, convoca seus profissionais 

para reuniões além das estabelecidas no calendário escolar. 

 No entanto, com relação à comunidade escolar são estabelecidas pela escola 

quatro reuniões anuais, sendo elas: reunião de início do ano letivo para 

apresentação da proposta curricular do ano vigente, assim como apresentação de 

todos os funcionários da escola e uma reunião ao final de cada trimestre para 

avaliação do trabalho realizado até o momento, além de análise do desempenho 

escolar dos alunos, com vista a estabelecer critérios de intervenção para minimizar 

os problemas detectados. 

 Sabe-se que a organização da prática educativa deve resultar de um trabalho 

coletivo, tendo como horizonte a concretização da proposta pedagógica da escola, 

buscando fortalecer, em cada ação ou decisão tomada por seus profissionais, a 

formação e o sucesso escolar dos alunos, sendo esse o grande desafio da nova 

gestão escolar. 

 O planejamento do ensino deve focalizar sua atenção em objetivos 

educacionais e conteúdos essenciais a serem desenvolvidos, levando em conta as 

possibilidades diferenciadas de trabalho em sala de aula, em função das 

necessidades de aprendizagem dos alunos. 

 O plano de ensino de cada equipe e professor deve resultar de um trabalho 

coletivo, envolvendo, pelo menos, as equipes de profissionais que atuam no mesmo 

ciclo, ano ou área curricular e também o pedagogo responsável pelo turno. 

 Diferentes possibilidades de agrupamento e reagrupamento dos alunos 

devem ser utilizados pela escola como estratégia pedagógica para garantir a efetiva 

aprendizagem de todos: 

I- Turmas organizadas por idade e nível de escolarização; 
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II- Grupos temporários de alunos da mesma turma ou de turmas distintas, 

organizados para atendimento diferenciado ou para a realização de atividades 

específicas, levando em conta as dificuldades apresentadas pelos alunos. 

          O processo de recuperação para sanar essas dificuldades acontece ao longo 

do ano letivo, além da elaboração de Planos de Intervenção Pedagógica - PIP, que 

são traçados para corrigir a defasagem escolar dos alunos. 

          Em casos mais específicos, a escola elabora o PDI- Plano de 

Desenvolvimento Individual, com apoio da Secretaria Municipal de Educação, em 

parceria com a Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Bem Estar 

Social, monitorando a situação real do aluno e estabelecendo estratégias de ação 

para auxiliar o aluno em suas deficiências. 

            

 

 3. CURRÍCULO 

 

 A Escola Municipal Dona Santinha, assim como as demais escolas municipais 

da cidade de Lagoa Santa, segue o modelo estadual de ensino, uma vez que o 

município não possui sistema próprio de ensino que define suas diretrizes 

curriculares. As escolas, em parceria com a SEMED – Secretaria Municipal de 

Educação – readaptaram esse modelo estadual, de acordo com a realidade e 

necessidade local da rede municipal. 

 Sabendo que o currículo é um importante elemento de construção da 

organização escolar e implica a opção de um referencial teórico que sustenta a 

construção dos conhecimentos, faz-se necessário promover, na escola uma reflexão 

aprofundada sobre o processo do conhecimento escolar e análise das questões 

curriculares e da cultura num todo. 

 Há oito anos a rede municipal criou o Núcleo de Alfabetização e Letramento, 

coordenado pela professora Magda Soares, da Universidade Federal de Minas 

Gerais, que elaborou uma proposta curricular específica de alfabetização e 

letramento, cujo objetivo é favorecer o processo de ensino e aprendizagem, 

oportunizando aos alunos, desde a educação Infantil, condições necessárias para 

aquisição do processo de leitura e escrita. 
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 Quanto aos demais componentes curriculares, as pedagogas da rede 

municipal de ensino, sob a coordenação da equipe técnica da Secretaria Municipal 

de Ensino, elaboraram uma proposta curricular única, que é seguido por todas as 

escolas. 

 De modo geral, pode-se dizer que essas diretrizes estão em consonância com 

a realidade da escola, primeiramente por se tratar de uma proposta construída com 

a participação efetiva dos professores da rede municipal, através do Núcleo de 

Alfabetização e Letramento, com base na realidade das escolas e na experiência 

desenvolvida em seu cotidiano escolar. 

  Tendo em vista os fins da Educação Nacional e os objetivos gerais da 

Educação Básica e Educação de Jovens e Adultos, a rede municipal de ensino de 

Lagoa Santa, através de suas instituições escolares, se propõe a alcançar os 

seguintes objetivos: 

I – Possibilitar ao educando oportunidades favoráveis ao desenvolvimento de suas 

potencialidades, tendo em vista o atendimento às diferenças individuais existentes; 

II – Manter o intercâmbio comunidade/escola, oportunizando a integração do aluno 

ao meio físico-social; 

III – Incentivar a preservação e o aproveitamento dos recursos ambientais; 

IV – Desenvolver no aluno a capacidade de aprender, com pleno domínio da leitura, 

da escrita e do cálculo; 

V – Incentivar a preservação das características culturais da comunidade. 

VI- Possibilitar a aquisição de conhecimentos e habilidades, e a formação de 

atitudes e valores, como instrumentos para uma visão crítica do mundo; 

 A Constituição de 1988, em seu artigo 205, garante:  “A educação, direito de 

todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”  

 Partindo desse princípio, a Escola Municipal Dona Santinha vem, através dos 

temas transversais, fazer conhecer e valorizar as diversidades do patrimônio étnico-

cultural brasileiro, tendo atitude de respeito para com pessoas e grupos que a 

compõem, reconhecendo a diversidade cultural como um direito dos povos e dos 

indivíduos e elementos de fortalecimento da democracia. 
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 Os temas transversais são desenvolvidos em sala de aula pelos professores, 

de acordo com as peculiaridades de cada turma, objetivando o respeito mútuo entre 

toda a comunidade escolar. 

 A escola desenvolve diversos projetos, incluindo os propostos pela SEMED, 

em parceria com outras secretarias, como Projeto Dengue, Projeto Saúde Bucal, 

Projeto Saúde na Escola, Projeto Meio Ambiente; os institucionais, propostos pela 

própria escola; além dos projetos que surgem da necessidade de cada turma, de 

acordo com o interesse e necessidades dos alunos. 

 Dois projetos de grande relevância, desenvolvidos pela SEMED (Secretaria 

Municipal de Educação), envolvendo todas as escolas municipais que atendem os 

anos iniciais do Ensino Fundamental, são o “Paralfaletrar” e “Alfalendo”, ambos 

coordenados pela professora Magda Soares, como ações concretas surgidas a partir 

do Núcleo de Alfabetização e Letramento. Segundo Magda, “O primeiro focaliza as 

professoras e sua atuação; e o segundo, os alunos e suas produções, com 

orientação das professoras”. (SOARES, 2012). 

Os dois projetos já acontecem há aproximadamente oito anos e são resultado 

de um trabalho conjunto, construído ao longo do ano letivo, por professores e alunos 

da rede municipal, culminando em exposição de trabalhos em dois momentos 

distintos, sendo o primeiro semestre, normalmente em abril, destinado ao 

Paralfaletrar e o final do ano, geralmente em novembro, o “Alfalendo”, como 

consagração de toda produção dos alunos, durante o ano corrente. 

 O “Paralfaletrar” retrata os materiais que são criados e desenvolvidos pelas 

professoras, com a finalidade de serem usados em sala de aula, no dia a dia, para 

alfabetizar e letrar seus alunos. Já o “Alfalendo” apresenta os trabalhos produzidos 

pelas crianças durante o ano letivo no processo de alfabetização e letramento.  

Trata-se portanto, de dois eventos de grande destaque para o município de 

Lagoa Santa, com ampla divulgação no meio acadêmico, onde os educadores têm a 

oportunidade de conhecer diversos materiais e enriquecer seu trabalho pedagógico.   

          A Escola Municipal Dona Santinha oferece também a educação em tempo 

integral, desde 2011, de acordo com as políticas públicas desenvolvidas pelo 

município, em consonância com as propostas oferecidas pelo governo federal para 

melhorar a qualidade da educação pública, embora ainda não atenda 100% dos 

alunos. 
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        Do total de 258 alunos, apenas 95 deles estão em tempo Integral,  pois a 

escola não possui condições físicas e humanas para tal.  Atualmente estão sendo 

atendidos apenas os alunos que os pais conseguiram comprovar que trabalham e 

não têm com quem deixar os filhos. 

        De acordo com o Manual da Educação Integral, elaborado pelo Governo 

Federal, o Programa Mais Educação, instituído pela Portaria Interministerial nº 

17/2007 e pelo Decreto nº 7083, de 27 de janeiro de 2010, integra as ações do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), como uma estratégia do Governo 

Federal para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular, na 

perspectiva da Educação Integral. 

 O principal objetivo da Educação em tempo integral é contribuir para a 

diminuição das desigualdades sociais, bem como valorizar a diversidade cultural 

brasileira. 

 A educação em tempo integral é uma modalidade de ensino que oferece ao 

aluno a oportunidade da realização das atividades de para casa, reforço escolar e 

oficinas de esportes, artes e cultura, promovendo o bem estar social e habilidades 

essenciais ao desenvolvimento integral do indivíduo. 

 A Educação de Jovens e Adultos – EJA - é uma modalidade de ensino que 

tem por objetivo oferecer aos jovens, aos adultos e idosos que não tiveram a 

oportunidade de frequentar e concluir seus estudos na idade convencional, uma 

nova chance de retomar seus estudos e recuperar o tempo perdido. 

 O principal objetivo da EJA é auxiliar na formação de um cidadão ético, crítico 

e participativo de sua sociedade. A Escola Municipal Dona Santinha embasada por 

esse princípio, traz aos seus alunos uma oportunidade de ensino diferenciado, 

destacando o aluno como principal agente da construção do seu saber. São 

desenvolvidas atividades que envolvem o conhecimento adquirido ao longo dos 

anos relacionados à cultura.  

  

 4. TEMPOS E ESPAÇOS ESCOLARES 

 

 Desde 2013, segundo orientação da Secretaria Municipal de Educação -

SEMED, a escola distribui os dias letivos em trimestre, assim divididos: 
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1º Trimestre – de fevereiro a maio; 

2º Trimestre – de maio a setembro, com interrupção do recesso de julho; 

3º Trimestre – de setembro a dezembro. 

       As aulas são ministradas em módulos de cinquenta minutos e o recreio com 

duração de vinte minutos, nos turnos matutino, vespertino e noturno. 

 A Escola Municipal Dona Santinha organiza seus estudantes em classes, de 

acordo com idade/série, sob a responsabilidade de uma professora regente para 

cada turma. Além das salas de aulas, professores e alunos utilizam os espaços da 

biblioteca literária, laboratório de informática semanalmente, quadra de esportes, 

com professor especializado de educação física, em duas aulas semanais, pátio 

para recreação, a critério do professor regente e o refeitório para as refeições 

oferecidas pela escola diariamente. 

 Considerando que o município de Lagoa Santa não possui sistema próprio de 

ensino, a Secretaria Municipal de Educação segue as orientações determinadas 

pela Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, atualmente determinadas 

na Resolução SEE nº 2.197, de 26 de outubro de 2012, que dispõe sobre a 

organização e funcionamento do ensino nas escolas estaduais da educação básica 

de Minas Gerais, priorizando os níveis de ensino em ciclos, com vistas a garantir o 

princípio da continuidade da aprendizagem dos alunos. 

 Em seu artigo 28, a resolução acima citada, garante o Ensino Fundamental, 

com duração de nove anos, estruturados em quatro ciclos de escolaridade, 

considerados como blocos pedagógicos sequenciais. A Escola Municipal Dona 

Santinha oferece os dois primeiros ciclos, assim distribuídos: 

I - Ciclo da alfabetização: com duração de três anos de escolaridade  

    (1º, 2º e 3º ano) 

II - Ciclo complementar: com duração de dois anos de escolaridade 

     (4º e 5º ano) 

 Quanto à Educação de Jovens e Adultos – EJA, essa modalidade de ensino é 

oferecida por meio de curso presencial, referente ao 1º segmento, com duração de 

dois anos letivos, organizados em quatro períodos semestrais. 

O município de Lagoa Santa ainda está se organizando para fazer cumprir a 

Lei Federal nº 11.738/08 – Piso Nacional, que garante uma carga horária destinada 

para planejamento e formação dos professores. Portanto, até o momento, cada 
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escola se organiza, dentro de suas condições para promover um momento de troca 

de experiências, envolvendo os professores da escola e a equipe pedagógica. 

Na E. M. Dona Santinha isso tem sido possível, uma vez que os professores 

regentes de turma possuem dois módulos semanais disponíveis, em função das 

aulas especializadas de educação física, que são utilizadas para planejamento, junto 

ao pedagogo e atendimento aos pais, quando necessário. 

 

 5. PROCESSOS DE DECISÃO 

 

 O processo de escolha da gestão se dá por meio de prova escrita onde os 

candidatos são submetidos à avaliação sobre conhecimentos técnicos para o cargo 

e após a aprovação formam-se as chapas para eleição, envolvendo alunos, 

funcionários e pais, previamente cadastrados para eleição. 

 Esse processo foi instituído no município de Lagoa Santa há 

aproximadamente dez anos, em consonância com o processo de redemocratização 

do país e considerando as determinações especificadas na Constituição Federal de 

88 e posteriormente na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional - LDB 

9394/96. 

 A Escola Municipal Dona Santinha ao longo desses anos vem construindo o 

processo de gestão democrática, onde toda comunidade escolar pode e deve 

cooperar para uma educação de qualidade. 

 Na atual gestão o que se espera é que o processo de participação seja 

consolidado, onde todos os envolvidos no processo educativo tenham 

responsabilidades para com a organização e funcionamento da escola, pois como 

afirma Lucchesi (1997) o diretor tem papel fundamental nesse processo, já que é o 

articulador de todas as forças no interior da escola. 

 Em outro aspecto, na administração da Escola Municipal Dona Santinha as 

decisões de ordem administrativa e financeira são exercidas pelo diretor, legalmente 

habilitado, assessorado pelo Colegiado escolar. Santos (2001, p.33)  afirma que “o 

colegiado tem poder relevante e o êxito da gestão depende de seu pleno 

funcionamento”. Assim a escola tem investido na atuação desse órgão acreditando 

em sua expressividade. Fica notável a função específica do diretor como o sujeito 

articulador político, pedagógico e administrativo da escola. 
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 As decisões de ordem pedagógica são tomadas pelo serviço pedagógico que 

é constituído pelo trabalho integrado dos pedagogos, devidamente habilitados na 

forma da legislação vigente, com a direção escolar e o corpo docente da unidade 

escolar. 

 O processo de tomadas de decisões acontece de forma conjunta entre 

professores e pedagogos; que após definirem a proposta de trabalho (projetos e 

planejamentos), encaminham para a direção para que seja revisada e aprovada. 

 Compete à escola definir sua proposta de trabalho, organizando seu horário, 

de modo a respeitar a carga horária do aluno e estabelecendo critérios de 

organização do ambiente escolar, tendo autonomia para tomar suas decisões. 

 Quanto às decisões referentes às reformas e ampliações; contratação e 

manutenção dos profissionais; compra de materiais permanentes; manutenção das 

instalações elétricas, hidráulicas e alvenaria, essas ficam a cargo da Secretaria 

Municipal de Educação. 

 A Escola Municipal Dona Santinha possui um Colegiado Escolar que tem 

funções de caráter deliberativo e consultivo, nos assuntos referentes à gestão 

pedagógica, administrativa e financeira das unidades de ensino, respeitando as 

normas legais vigentes. 

• 1º - As funções deliberativas referem-se à tomada de decisões quanto às 

diretrizes e linhas gerais das ações desenvolvidas na unidade de ensino. 

• 2º - As funções consultivas referem-se à emissão de pareceres para dirimir 

dúvidas sobre situações decorrentes de ações pedagógicas, administrativas e 

financeiras, bem como a proposição de alternativas de solução e de procedimentos 

para melhoria da qualidade do trabalho escolar. 

 O Colegiado será composto pelo diretor ou coordenador da Unidade de 

Ensino, que o presidirá, e por representantes dos seguintes segmentos: 

I- Professores, especialistas de educação e demais servidores da unidade de 

ensino; 

II- Alunos regularmente matriculados com idade mínima de dezesseis anos; 

III- Pais ou responsáveis pelos alunos regularmente matriculados, inclusive 

daqueles com mais de dezesseis anos 

          Atualmente a escola conta apenas com o Colegiado escolar, mas pretende 

investir na criação de outros órgãos representativos dos diversos segmentos da 
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escola, como Associação de Pais e Mestres, objetivando maior participação, 

envolvimento e interação entre eles. 

 

 

  6. RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

 Dentre os papéis exercidos pelos diversos atores no cenário educativo na 

Escola Municipal Dona Santinha, cabe ao diretor a principal responsabilidade pelos 

rumos da escola. É ele quem articula com todos os segmentos da escola, 

contribuindo para a construção e efetivação de uma escola pública de fato 

democrática. 

 Compete ao vice-diretor cooperar na harmonia e êxito dos trabalhos 

escolares, desenvolvendo uma mesma linha de ação do Diretor, para preservar a 

filosofia educacional da escola, de forma que a ação de todos se integrem na 

consecução dos seus objetivos, substituindo e respondendo pela escola na ausência 

eventual do diretor. 

 À Secretaria cabe a responsabilidade pela escrituração escolar, a execução e 

controle das normas administrativas, a documentação e arquivos escolares. 

 É papel específico do pedagogo, articular o trabalho pedagógico da escola, 

coordenando e integrando o trabalho dos docentes, dos alunos e de seus familiares 

em torno de eixo comum: o processo de ensino e aprendizagem. 

 A bibliotecária terá finalidade de fornecer os elementos necessários à 

realização e ao enriquecimento dos trabalhos pedagógicos, consultas e pesquisas. É 

de responsabilidade das Agentes de Serviços Escolares, auxiliar o professor regente 

nas atividades didático-pedagógicas, na articulação e integração da família-escola, 

participar das reuniões administrativas e pedagógicas promovidas pela área 

educacional e executar outras atividades correlatas. 

 A escola tem serviços de conservação, limpeza e cantina. Cabe ao 

funcionário ajudar nos serviços gerais da escola, como reparo, manutenção, cuidar e 

zelar pela escola, limpeza e conservação das instalações, móveis, utensílios, 

máquinas e equipamentos, cantina, preparo de refeições e outros correlatos, de 

acordo com sua área de atuação. 
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           Quanto aos professores, desempenham papel fundamental no processo 

ensino e aprendizagem. Eles, juntamente com os alunos são os verdadeiros e 

fundamentais atores no cenário educativo.  

           Dentre as demais funções destaca-se a de mediador do conhecimento, onde 

na relação dialógica com o aluno, possibilita-lhe a descoberta do novo e capacidade 

de transformação do conhecimento em algo carregado de significados. 

           Por último, o aluno, razão da existência do espaço escolar. Ser em formação, 

dotado de sentidos e sentimentos, que traz para o interior da escola uma gama de 

experiências não menos importante das que serão adquiridas após seu ingresso na 

escola. 

          Além dos conteúdos, as experiências vivenciadas pelos alunos no espaço 

escolar, bem como as relações interpessoais, compondo o currículo oculto, 

garantirão seu pleno desenvolvimento.  

 Nesse sentido as relações de trabalho são estabelecidas e cada funcionário é 

designado para sua função específica, de acordo com os pré-requisitos do cargo; 

sem desconsiderar a existência de um sistema de colaboração entre os mesmos, 

onde todos recebem e prestam ajuda aos colegas. Nessa concepção temos buscado 

uma gestão diferente, como afirma Japecanga (2010, p.43) em que o trabalho seja, 

de fato, coletivo e significativo. 

 Analisa-se que apesar de existir um bom convívio com a comunidade, a 

mesma não é ativa na escola, restringindo basicamente sua participação em eventos 

festivos. Conforme ressalta Dourado (2005, p.11), “é preciso garantir a participação 

e não apenas a integração da comunidade escolar, em instâncias colegiadas de 

decisão.”  Esse será um dos desafios da gestão escolar, ou seja, possibilitar que a 

comunidade escolar  aproprie de seu valor, ampliando seu poder de decisão. 

 Algumas situações de conflito podem surgir dentro do ambiente escolar e 

precisam ser resolvidas com a integração da comunidade. A existência de conflitos 

no interior das escolas, como afirma Japecanga (2010, p.44), muitas vezes se dá por 

interesses antagônicos entre a administração e os subgrupos que buscam ampliar 

seu espaço de poder. 

 Em geral os conflitos são resolvidos dentro da própria escola, através de uma 

relação dialógica com as partes envolvidas, na busca pela conciliação amigável.  “ a 

gestão implica o diálogo como forma superior de encontro das pessoas e solução 

dos conflitos.” (Cury, 2005). Especificamente nos casos em que há envolvimento de 
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alunos, se for necessário, faz-se o registro em ata; em casos mais graves entramos 

em contato com os responsáveis e encaminhamos o caso ao Conselho Tutelar. 

 A escola, por si só, é local de exercício do convívio social e nesse cenário, 

cabe ao gestor ser o mediador dessas relações, buscando, através do respeito à 

diversidade, oportunizar a solução dos problemas existentes. 

           Os conflitos entre aluno-professor estão cada vez mais frequentes no interior 

das escolas, o que não é diferente na Escola Municipal Dona Santinha, fruto do 

desrespeito, muitas vezes de ambas as partes. A escola, nesse caso, procura 

mediar a situação, sem desconsiderar a autoridade do professor. Por outro lado, 

busca-se uma reflexão junto ao corpo docente quanto ao respeito à integridade do 

aluno, além de atribuir-lhes o domínio da situação, enquanto educadores e 

corresponsáveis pela formação dos alunos.   

          No caso de conflitos entre professor-professor e professor-gestor, em se 

tratando de adultos, o diálogo é a melhor solução, levando-se em consideração o 

respeito à diversidade de opiniões.   

 

 7 . AVALIAÇÃO 

 

 Apesar da escola está estruturada numa organização em ciclos, percebe-se 

um abismo entre a avaliação e a organização do trabalho pedagógico na escola, 

reproduzindo, muitas vezes, as mesmas práticas que ocorriam na organização 

seriada, contribuindo assim para uma prática que comete equívocos. 

 Nossa prática, limita-se a uma concepção de avaliação que consiste em 

diagnosticar a situação de aprendizagem do aluno em relação a indicadores de 

desempenho, definidos pela escola, em sua proposta pedagógica. 

 Como afirma Navarro (2004, p.1) “a responsabilidade pela aprendizagem 

escolar dos estudantes deve ser igualmente dividida entre os seguintes 

componentes: gestores, professores, estudantes, educadores não-docentes e pais.” 

 Sendo assim, acreditamos que a avaliação dos alunos deve ser 

compreendida como parte integrante do processo pedagógico, com objetivo de 

identificar os avanços e as necessidades de reorientação das ações educativas. 

 Segundo Pereira (2007, p.3), “avaliar na escola precisa ser uma prática 

condizente com a própria função da escola, que não é certamente a de expulsar 
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muitos de seu interior, nem manter nela uma parcela significativa de alunos sem 

perspectivas de avanço”, o que vem ocorrendo em muitas escolas, incluindo a 

nossa. 

 Atualmente, as práticas de avaliação na Escola Municipal Dona Santinha  

restringem-se basicamente ao rendimento escolar dos alunos, com pouca ou 

nenhuma avaliação do trabalho pedagógico da escola. É preciso avançar nesse 

sentido, ampliando o sentido da avaliação no cenário educativo. 

 Os dados apresentados pelos alunos com baixo desempenho escolar têm 

contribuído para a exclusão dentro da escola e pouco ou nada tem sido feito para 

reverter esse quadro. 

 Ao aluno que não conseguir um desempenho satisfatório será oferecido os 

estudos de recuperação, de acordo com o proposto na resolução estadual já citada 

nesse documento, mas os resultados não são promissores, ao contrário, o índice de 

distorção idade/série tem se acentuado ao longo dos anos, reproduzindo no interior 

da escola a mesma exclusão existente no tempo da seriação, incluindo retenções ao 

longo dos anos iniciais do Ensino Fundamental, consequentemente baixa auto-

estima dos alunos e, proporcionalmente, aumento da indisciplina e violência dentro 

da sala de aula. 

 No caso da recuperação paralela, o professor, juntamente com o especialista 

em educação, desenvolve o PDI - Plano de Desenvolvimento Individual de cada 

aluno e a partir daí são desenvolvidas atividades com o objetivo de ajudá-lo a sanar 

as dificuldades encontradas. 

 Os pontos analisados buscam sempre na estrutura familiar e no desinteresse 

dos alunos os principais causadores desse baixo desempenho, eximindo, na maioria 

das vezes, a participação da escola no fracasso escolar de seus alunos. 

 É preciso ampliar o conceito de avaliação, tendo uma visão global da escola 

e, nela, situar o desempenho do aluno, pois a escola precisa se apropriar de sua 

função na vida de seus alunos, contribuindo para o aprendizado de cada um deles.  

 Como aponta Freire (1991, p. 81), desejamos uma escola pública que 

incentive o aluno a perguntar, a criar, a criticar, destacando a assimilação do 

conhecimento significativo. 

 No que se refere às avaliações externas, a rede municipal de ensino de 

Lagoa Santa traz em sua trajetória uma participação efetiva, tanto nas promovidas 
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pelos governos federal e estadual, quanto nas elaboradas pela própria SEMED, 

através do Núcleo de Alfabetização e Letramento. 

 O resultado do município tem apontado para avanços significativos, incluindo 

aumento do IDEB, mas na realidade o que vemos ainda é uma parcela significativa 

de alunos com baixo desempenho escolar, o que compromete a função social da 

escola e o cumprimento de seus objetivos, que é, dentre outros, o de inserir o 

indivíduo na sociedade, de forma ativa e consciente de sua capacidade de ser 

transformador dessa mesma sociedade. 

 Por outro lado, embora os profissionais da escola ainda não concebam a 

avaliação em seu sentido mais amplo, discutem em reuniões pedagógicas sobre os 

resultados dos alunos, buscando meios e subsídios para reverter os resultados não 

satisfatórios. 

 É preciso atribuir à avaliação seu real valor dentro do processo pedagógico, 

preocupando-se com o avanço de todos os alunos, e considerando, a partir desse 

desenvolvimento, o trabalho realizado pela escola, estabelecendo mudanças e 

novas perspectivas com vistas ao desenvolvimento integral do aluno. 

 A avaliação, portanto, precisa deixar de ser uma via de mão única, como 

aponta Pereira (2007), onde apenas o aluno é avaliado, considerando a avaliação 

como parte do processo educativo e sinalizando, através do sucesso ou fracasso do 

aluno, os caminhos a serem trilhados pela escola, além de ser fonte principal de 

informação e referência para a formulação de práticas educativas que visem à 

formação integral do aluno. 
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS  

 
 

O Projeto Político Pedagógico proposto traz alguns avanços significativos, 

levando-se em consideração a estrutura na qual está organizada a Escola Municipal 

Dona Santinha atualmente. 

Maior participação de toda comunidade escolar, mudanças metodológicas,  

maior envolvimento das famílias, valorização e respeito à diversidade, dentre outros, 

foram propostos com objetivo de oferecer uma escola mais inclusiva e que promova 

a valorização do aluno, contribuindo para a diminuição da discriminação dentro e 

fora da escola. 

Grande também será o desafio de instituir no interior da escola uma 

concepção mais ampla de avaliação, criando espaços de reflexão em seu interior, 

que possibilitem ao corpo docente, principalmente, perceber a avaliação e as 

aprendizagens como integrantes do mesmo processo.(PEREIRA, 2007, p.3). 

Outro aspecto primordial é a consolidação e fortalecimento do Conselho 

escolar. É preciso dar vez e voz a este instrumento de democracia, sendo 

necessário, para isso, investir na formação daqueles que estarão representando os 

demais segmentos da comunidade escolar e local. 

Os desafios são enormes, portanto é preciso começar e sonhar... Sonhar com 

uma escola mais significativa, que atenda aos anseios de sua comunidade, que 

respeite e valorize o potencial de cada um. Uma escola mais solidária,  que promova 

o crescimento e o desenvolvimento de seus alunos, cumprindo de fato sua função 

social. 

Esse projeto tem a pretensão de retratar os anseios da comunidade escolar 

Dona Santinha, através de uma construção coletiva e participativa, sem primar pela 

rigidez e inflexibilidade, já que não se trata de um documento pronto e acabado, ao 

contrário, está vivo e pulsando por alterações à todo momento, exigência mínima 

condizente com a instituição escolar.  
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